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TER O DE REFERÊNCA

DO OBJETO

1.1. O prêsente Termo dê Refêência tem por finalidade o Aquisição de Unifotmê3 e

íardamentos paÍâ secrela.ie de moio ambiento Conforme condiçóes, quantidades e

exigências estabelecidas neste instrumento, a serem íomecidas de acordo com as

especificações e quantidades em anexo.

DA JUSTIFICATIVA

2.'l O presente certame tem por obieto o Aquisição de lJnifoÍmes e fardamêntos para

secretaria dê meio ambiente

2.2 lnicialmente é necessário kazer a díeÍênçâ entre licitaÉo por itens e licitaçáo por lotes'

s€ndo que na primeira o objêto é dividido em partes específicás, cada qual reprcsentando

um bem dê forma autônoma. Por sua vez, nâ sêgunda há o agrupamento de diversos itens

que formarão o lote.
2.3 Destaca-se que paÍa a deÍiniçáo do lote a AdministraÉo deve agir com cautela,

razoabilidade e proporcionâlidade pará identmcâr os ilêns que o integÉráo. pois os
itens ágrupados devem guardar c.ompatibilidade entre si, observando-se, inclusive as

Íegras de mercrdo para a comelciâlizaçáo dos píodutos, de modo a manter e

competitividade necessária à disputa.

2.4.Em deteminâdos casos não é adequado o agrupamento de itens quê, êmbora
possuam o mesmo gênero, são produzidos e comercializados de forma diveÍsa, de

modo â ampliar a competitividadê ê obteÍ o mênol preço possível. Todas as
peculiaridades envolvidas devem, enEio, sêr avaliadas.

2.5. Diante disso, sobrelevar notar que nos iermos do âítigo 15, lV ê § 70 da Lea 8.666/í993'
via de regra as compras semprê que possiveldevem ser subdivididas em tantas par@las,

quantâs necessáriâs, no intuito de aproveitar a as pecúliaÍidades do mercado.

2.6. Tem-se que a regra é a ÍealizaÉo de licitação por itens, exigindo-se iustificaiivâ
adequada paÍâ a realizaÉo de certâme por lotes, bem como a c,emonstÍaÉo da vantâgem

dessa.

2.7. Nesse viés, as aquisiçttes por parte de instituiçóes públicâs dêvem ocorrêí por itens,

todevia, no câso de opÉo de aquisição por lotes a composiÉo destes deve teÍ iustificetivá
plausível, obseryando os critéíos administrativo, técni@ e econ&nico.

2 8. Nesse interim, Ievando à luz do caso concreto, ê vantajoso adminisÚativamente a paíir
c,o momento êm que se diminui a morosidade do procêsso licitatóÍio, bem como, Íacilita nÔ

gerenciamento contratual, gerando diminuiÉo no quanütativo de contralos a serem

formalizados.

2.9. Além disso, a licitaÉo por item, sem arativo comêrcial pode resuttar em licÍtações

dêsêatas, frustradas ou grandes dores de cabêça na gestáo contratual, vez que,

fornecedores obrigados a entregar prodúos mm baixa máte alidade, díante dos custos

logísticos, sobretdo de transpôrte, podem desistir da enkega ou, no mÍnimo, impor

resistência ao Íomecimento.

2.10- Ademais, a compre por lote propicia em uma diminuiÉo nos riscos inerentês à

própria execuçáo, pois, não restam dúvidas, o objeto pretendido, quando executado poí

vários contíatados, poderá não ser integralmente entreguê, tendo êm vista problemas nas

relações iurídicas mantidas com diversos contratados.

1.

2.

211. A outÍo tanto, no que tange âo cíitério lécnico, também, esta previsto, tendo em
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vista que, inicialmente afastou a inclusão de lotê único, o que rest ngúia e participeÉo,
além de fazer a divisão de forma racional, levando em consideraçáo um critério especiÍco
de aglutinaÉo, qual seia similaridade entre os objetos assim agregados, coÍn vistas a
possibilitar a utilizaÉo dê crité.io uníorme para a aplicaçáo dos descontos alcançãdos.

Desta feÍtâ, só é sêrá indevido o julgamenlo de menor pÍeço por lote, quando
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2.12.
for prêjudicial a competitividade e quando br recomêndável a dryisão em vários objetos.
Quando â aglutinaÉo se dá por justillcâtivas técnicas, como impedir preiuízos âo coniunto
da contratação ou mesmo evitaÍ perda de economia de escala, ela será llcita, o que Iestou
perfêitamêhtê prêvisto no caso concreto,

No que tange ao crrtério Econômico, a licÍtaÉo do tipo menor preço por lote há
um grande ganho para a Administração na economiâ dê escalâ, que aplicada no caso em
tela, ou seja, na aquisiÉo de medicamentos, implica em aumento de quantitativos
signficâtivos e. consequêntêmente, uma redução de preços a serem pagos pela
AdministraÉo.

Nessa sêndâ, o Aóídão TCU 5.26012011 1C, atêstou qúe não é ilegal o

2.17.

de
do

219
êssencial para a continuidade das atividades administaaüvas, tecnicas e finalí§tica paÉ o

bom desempenho das atividades institucionais, e garantindo, assim, satisfâçáo dos usuários
ê da populaÇáo assistida. A aquisiÇão destes equipamentos de informática possibilitará uma
maneira de aumentar e potencializar a produtividãdê e a qualidade das aiividades
pêrtinentes a cadâ departamento, reduzindo o têmpo dê respostâ às demandas, oferecendo
segurançâ e tranquilidade aos úsuáíos, fortalecêndo o preceito da economicidade e de
melhor âprovertamenlo dos íêcursos ílnanceiros.

OOS OUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÔES

3.'1. As empresas interessadas em apíesenlar propo§ta paÍa o fomecimento do obieto

deverão atender, Íigorosamenlê, as e§pecmcaçôes e quantidades definidâs abaixoi

rr,.nn--êll--_-

2.14.
pregão por lotes, desde que os lotes sejam integrados por rtens de uma mesma natureza e
que guaÍdem correlaÉo entÍe si.

2.15. O TCU exige e a adequada justificâtiva para o agrupamento. É o que ficou
claro no Acórdão 539/2013-Pa "é preciso demonstraí as Íazões tácnicas, logísticas,
econômicas ou de oulra natureza que tornam necêssáno proÍnover o agrupâmênto como
medida tendente a propiciar contrataçóes mais vantajosas, compaÉtivamente à âdiudicaÉo
por item'

2.16. Nesse sêntido, também, a onentaçáo írmâda pelo ênt?lo MinistÍo do TCU, José
Jorge, sêgundo o qual: 'a âdjudicâção por grupo ou lote náo é, em principio, irêgular,
devendo a AdministrâÉo, nessês cztsos, justificer de Íomâ fundamentada, no íêspêctivo
processo adminishativo, a vanlagem dessa opçáo'.

Desta feila, no caso dos autos, razões paÉ essa iustmcativâ iá foram
aboÍdadâs, utilizando o crrtério adminiskativo, técnico e êconômico, como, por exemplo, na

economia de escâlâ, reduÉo de custos logÍsticos, racionalidade administrativa, facilita no
gerenciaÍhento contratual, diminuiÉo da mo.osidade do processo licitatório e etc

2.18- ,sto posto, entendo devidamente iustificada a vanlaiosidade de opção
realização de licitaÉo por lote, caracterizando-§e efetiva §ituaÉo de exceção à regra
an. 15 da Lei 8.666/93.

A equisiÉo dos referidos eqoipamentos de informática torna-se fundamentâl e

LOTE _ O1 FARDA*IENTOS E VESTIMENIAS
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0í

Botâ Militar Cano curto Em couro
Sapâtofran

Bota Militar confeccÍonadâ êm Couro
com proiêtorcs de maÍcha

R$ R$

02
Calças em brirn Cioza com faixa
Íefletivâ com bolsosl 10 R9 R$

03
Cemisas com manga longa com Íaixa
Íeflôtivâ êfi brim cinzâ

10 R$ R$

04
Camise polo melha piquê. coícinzâ
chumbo com bordado

10
RS R$

05 Camisa êm Ce{ÍoÍ|, corCinza, com 10 R$ R$

06 Camisa êm C€dÍoil, cor Cinza, com 10
RS R$

07
Câlça cargo Masculinâ verde de 06 10 R$ R$

08
Calç3 cargo íeminina verde de 06
bolsos.

04 R$ R$

VALOR OO LOTE: R$

,I- CONDIÇÕES PARA ACEIÍAÇÃO DA PROPOSTAI

/t.í As propostas deveéo ser avaliadas pelo critéÍio de Í{ENOR PREÇO POR LOÍE levando-

se em conta o pÍêço unitário, constante ne PROPCISTA DE PRECOS, apresentado pelo

licitante e as condiçóes estabelecidas neste Termo de Referência

4.2 Náo serão aceitas pÍopostas que não contemplaíem todos os íens constantes da Planilhâ

de Quantilativos e Custos.

5 _ COMPROVAÇÃO DE QUALIFICAçÁO TÉCNEA:

5.í Comprovação dê âptidáo no desempênho de atividade pertinente compatível com o objêto

destê Teímo de ReÍerência, por intemédio da apresentaçâo de Atestado de Capacidade

Técnicâ. em nomê da interêssâda, fornecido por pessoa iurídicâ de dirêito público ou píivado,

que demonstre a gIggC§êS-§3ggEÉdC de §eÍviços compâtíveis com o objeto deste

instrümento.

6 _ EXECUçÃO DOS SERVIçOS E SEU RÉCEBIMENTO:

6.1 O recêbimento deÍinativo do objeto nâo exclui a íesponsabilidade da Contratada pelos

prejuizos Íêsultantes da incorreta exêcução do contÍato.

7. OBRIGAçÕES DA CONTRÀÍANTE

7,í Exigir o cumprimento de todâs as obÍagaç{es a6sumilas pela lioitante vêncêdora, de

acordo com estê Termo de Reterência, o conlrato a sêr flrmado ê a proposta de preços;

7.2 DêsignaÍ servidor como Exêctltor para o @ntrato ao qual sêráo incumbidas as atribuições

de fiscalização.

7.3 NotificâÍ e licitante vencêdoía, por escí o, de oconênciâ de eventuais imperfeiçÕes na

exêcuçáo do9 se içosi
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7.4 Pagâr a licitante contratada o vâlor resullanle da pÍestação do serviço, no pÍazo e
condiçôes estabelecidos neste instrumento, com deduÉo de eventuais glosasi
Efetuar as retenções tributarias devidas sobre o valoÍ da Nota Fiscál/Fatura fornecida
pela conlratada.

7.6 Fomecer todas as informaçÕes ou êsclârecimentos e condiçôês necessáíias à pleôa

execuÉo do contralo a ser celebrado.
7 7 Vêrificâí a preparaÉo dos ambientes e a disponibilizâçáo dos equipamentos até 8 horas

ântes do inicio de cada evento;
7I SolicÍtar, em tempo hábil, a substituição ou coÍreÉo dos seíviços qúe não tenhâm sldo

considerados adequados;
7I Emitir, pareceÉs sobre o§ atos relativos à êxecução do coÔtrato, em especíal, quanto ao

acompanhamento e ÍiscalizaÉo da prestaÉo dos serviços.

8. OBRIGAçOES OA CONÍRÁTADA:

8.1 Íesponsabilizar-se pêlos vicios e danos decorÍentes do objeto, ONDE AS GARANTIAS

DOS OBJETOS NÁO PODEIU SER INFERIORES A 12 (DOZE) MESES

8.2, Procedêr a entÉga do material adjudicados, de conÍoímidadê com o quantitativo e as

especiícaçôês constantês do item 3 do paesente termo de ReÍerência e da sua proposta

comeícial:

8.3. Em até 10 (dez) dias úteis dâ data de assinatuÍâ do contrato a contratada deve confirmaí
os tamanhos de botas e luvâs a sêrem Íomecidas junto a esta sêcretâria, encaminhândo
amostÍas e testando os materiais diretamenie com os íuturos usuários.

8.4 ResponsabitizâÊse pelos danos causados dtretâmêntê â Administraçâo ou a tercêiÍos,
decorente de sua culpa ou dolo durânte o peíodo dê êntrega do materiâ|, não implicândo

corresponsabilidade do PodeÍ Públic.o ou de seus egentes ou prepostos;

8.5 Manter analtêrados os preços e condiçõês píopostâs;

8.6 Responder por todos os ônus deco.rentes do transporte de embalegem, segLlíos, taxas,

fretes e demais encargos que venham incidir na entrega do material;

8.7 Lançâr na nota Íiscal as especiflcações do material, de modo idêntico àquelas constântes

do objeto deste termo de Refêrência;

E.8 Não transferir a tercekos, total ou parcial, o fornecimento do material sem a prévia e

expÍessa anuêncra da conkatante;

8.9 Entregar plenamente o obielo soljcjtado denko do pÍazo de até 15 (quinzê) dias útêis

após assinatura do contrato;

8.lO Prestâr garantia de trocâ dos mateÍlâis que apresentarem deíeito de fabÍicaÉo ou

montagem;

8.í1 Atender, no prazo de 24 (Horas), os chamados da contratante sempre que algum

material apresentar defeito dentro do prezo de garantia sem nenhum ônus para a

contíetanle;

8.12 O transpoíte do mâtêrial até o local de entÍega é de inteirâ Íesponsâbilidede da

contrátâda;

8.í3 Pagar iodos os lributos, contribuições Íiscâis ê pârâÍiscais que incidam ou venham â

incidir. direta e indiíetamente, sobrê a aquisição do matêíal ofeÍecido
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9. SANçÕES ADMI ISTRATIVAS:

Pelo descumpímento de quaisquer cláusulas o! condiÇões contrâtuâis, sêrão aplicadas as
penalidades previstas no Decreto 26.851/2006, publicado no Diário Oficial do Municipio no. 103
de 31 de maio de 2005, pá9. 5 a 7, que íegulamentaram a apliêaÉo dâs sançôes
adminastrativas previstas nas Leis Federais Lein.o 8.666/93 e 10.520/2002

10. FISCALIZAÇÃO E CONTROLE:

11 1 O executor nomeado para a Íiscâlização do contralo registrará todas as ocofiências e as
eÍiciências verificadas em Íelatório, cuja cópia será encaminhada à empresa contraiada,
objetivando a imediata correÉo das irregularidades apontadas

11.2 O Éxecutor solicitará à licitante contÍatada, pare fins dê fiscalização e paía efeito de
pagamento, os seguintes documentos:

a) Certidáo Negativa de Débitos Relativos às Contribuaçõês Prêvidênoárias e às de
Tercêiros, êxpedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (Anexo Xl da
Portaria ôonjuntâ PGFN/RFB no 3, de 2.5.2007), observado o disposto no art. 40 do
Decrelo no 6.106, de 30.4 2007,

b) Certificado de Rêgulândade do Funclo de GaÍantia por Tempo de SeNiço - FGTS,
fornecido pelâ CEF - Caixa Econômica Fedeíal, devidamente atualizado (Lei n.o

8.036/90);
c) Certidão de Regulâridadê com a Fazenda do Municlpio;
d) Certidão de regularidade rêlativa â débitos inadimplidos peÍârÍê a Justiça do

Trabalho, mediante a apresentaÉo de certidáo negativa, em plena validade, que
poderá ser obtida no site www.tst.jus.brlcertidao.

íí.3 As exigências e a atuação da Íiscalizaçáo pela SEF em nada re§tringem a

responsabilidade, únice, integÍal e exclusiva dâ empresa contratada no que concêrne à
execução do objeto
11.4 Náo obstante a licitante contratada seja o único e exclusivo responsável pela execuÉo de
todos os seíviços, a SEF reserva-se no direito de, sem que de qualquer foama Íestíinja a
plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalizaÉo súre os
serviços, diÍetamentê ou poí prepostos designados.

11. DO PAGATIENTO

!2.1 O pagamênto pêlos sêrviços efetivamente êxecutedos, será creditado êm Conta CorÍente
em noíne da CONTRATADA, êm moeda conente nac,onal, uma vez satisfêitâs às condiçÕes

estebêlêcidas neste Projeto Básico, e ocorÍêrá até 30 (tÍinta) diâ após a data da apresentaçâo

da compêlênte Nota Fiscal ou fatura refeÍentes aos s'erviços prcstâdos nos úlljmos 30 (trinia

dias) anteíores a data de emissáo da referida Nota Fiscal;

12.2. A CONTRATADA deveíá protocolar mensalmente na sede desta PreÍeituÍa a solicitação

de pagamento, assanada e carimbada pelo rêpresentente legal da emprêsa em papeltimbíado,

contêndo o nÔ do processo licitatório, as infoímaçôes parâ cédito em conta coÍÍentê como:

nome e númêro do Banco, nome e número da Agência e número da conta, anexando a Nota

Fiscal devidâmêntê atesta. emitida sem Íasura. êm letra bêm lêgÍvê|, juntamente com cópia do

contrato, cópia dâ nota de empenho como também as demais certidôes atualizadas: Certiíicado

de Regularidade de SituaÉo do Fundo de Garanüa do Tempo de Serviço - FGTS, Certidáo de

Débilos Trabalhistas - CNDT, Ceítidáo Negativa de Débito iunto à PÍevidência Social - CND,

Certidáo Conluntâ Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da Uniáo,

expedida por órgãos da Secreteriã da Receita Federal do Brasil e dâ Procuradoria Geral da
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Fazenda Nacional, e certidôes negativas de débitos expedidas por órgãos das Secretarias de
Fazenda do Estado ê do Município;

í2.3 Como condição para Administraçáo efetuar o pagamento, a licitanle vencedorâ deverá
mantêr as mesmas condições de habílitação;

12.4 A nota Íscal/fatura deverá ser emitida pelâ própria Contratada, obrigatoriamente com o
númêro de inscriçào no CNPJ com que foi cadastrado no departamento de cadastro de
fornecedoaes da PíêÍeiturâ Municipal de Alto Alegre do Pindaré, constante ainda da Nota de
Empenho e do Contrato, não se admitindo notâs Íiscais/fâturâs emitidas com outro CNPJ,
mesmo de Íiliais ou da matríz.

13. VIGÊNCIA DO CONTRATO:

í3.í Os Contíatos fiímados paía fomêcimento dos matêriâis objêto do prêsêntê instaumênto,
terão vigência dê 1(um) Ano

í4. DEMAIS INFORÍÚAçÔES:

í4-l É vedada a participação de consórcio uma vez que o servlço a ser contratado não é
consideredo de alto vulto, porém será peÍmitida a subcontratação dos serviços, no peÍcentual
de até 40olo do total do valor do contrato.
14.2 Todos os objêtos descíitos dêvêrão estar em peíeito funcionamento;
í4.3 Os Preços Unitários prêvistos são âuÍeÍidos pela médiâ dê pessoas.

í5 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

15.1 O cronograma de desembolso será conforme quântitativo solicitâdo, nos termos do inciso
XVI do art.40, da Lei Fêderalno 8.666/93.

o8f!a. Ír!.

Alto AÍegre do Pindare - MA, 16 de NovembÍo de 2023.

Meio Ambiente


